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PRISMA ENGENHARIA S.A.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracéo: 01/03/2002 a 31/03/2002

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). RECURSO
VOLUNTARIO INTEMPESTIVO. DEFINITIVIDADE DA DECISAO DE
PRIMEIRA INSTANCIA.

O recurso voluntario interposto ap6s o prazo 30 dias, na forma do Decreto n°
70.235/72, ndo deve ser conhecido pelo colegiado ad quem, convolando-se em
definitiva a decisdo de primeira instancia administrativa exarada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em né&o

conhecer do Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva

(Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche

Relatério

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o

relatério da decisdo de piso:

Trata o presente processo de Declaracio de Compensacdo — DCOMP, apresentada pela
contribuinte acima qualificada com o objetivo de ver compensados créditos seus relativos
a Cofins, com débitos referentes @ mesma exacéo.
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 Período de apuração: 01/03/2002 a 31/03/2002
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). RECURSO VOLUNTÁRIO INTEMPESTIVO. DEFINITIVIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
 O recurso voluntário interposto após o prazo 30 dias, na forma do Decreto nº 70.235/72, não deve ser conhecido pelo colegiado ad quem, convolando-se em definitiva a decisão de primeira instância administrativa exarada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche
 
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão de piso:
Trata o presente processo de Declaração de Compensação � DCOMP, apresentada pela contribuinte acima qualificada com o objetivo de ver compensados créditos seus relativos à Cofins, com débitos referentes à mesma exação.
Em análise da compensação intentada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Joinville/SC entendeu de não homologá-la, em razão de que o valor recolhido via DARF, indicado como fonte do crédito contra a Fazenda Nacional, já havia sido integralmente utilizado para o pagamento do débito relativo ao período de apuração a que se referia.
Irresignada com a não homologação de sua compensação, interpôs a contribuinte, por meio de seu procurador legal, manifestação de inconformidade na qual afirma que posteriormente à efetivação do recolhimento verificou que havia apurado incorretamente o tributo devido, apresentando a seguir a DCOMP em questão, e que depois do Despacho Decisório da DRFB/Joinville/SC que analisou esta DCOMP, percebeu que não havia retificado a DCTF para fins de modificar o valor do tributo devido. Assim, afirma que tão logo constatou o equívoco, tratou de retificar a DCTF, o que, ao seu ver, serve à demonstração da regularidade e da validade da compensação formalizada.
A DRJ de Florianópolis/SC julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, mantendo o Despacho Decisório conforme Acórdão no 07-20.976 a cuja Ementa e trechos do voto seguem transcritos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2002
DISPENSA DE EMENTA
Ementa dispensada de acordo com a Portaria SRF n° 1.364, de 10 de novembro de 2004.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
(...)
Voto
(...)
O fato de a contribuinte ter, posteriormente à ciência do Despacho Decisório, tratado de retificar formalmente a DCTF, não tem o efeito de validar retroativamente a compensação instrumentada por DCOMP pois, como se viu, a existência do indébito só se aperfeiçoou bem depois. A razão pela qual não se pode acatar esta retroação de efeitos está associada ao fato de que como a apresentação da DCOMP serve à extinção imediata do débito do sujeito passivo (nos mesmos termos de um pagamento), só pode ela ser efetuada com base em créditos contra a Fazenda Nacional líquidos e certos (como o comanda o artigo 170 do Código Tributário Nacional); ora, créditos relativos a valores confessados e não retificados antes de qualquer procedimento de ofício, não têm existência jurídica válida (em termos tanto de liquidez quanto de certeza), em razão dos efeitos legais atribuídos à DCTF.
Por óbvio que não se está aqui a afirmar que o crédito contra a Fazenda Nacional existe ou não existe, dado que não é isto que importa para o caso concreto que aqui se tem. O que se afirma, e isto sim, é que só a partir da retificação da DCTF é que a contribuinte passou a ter crédito contra a Fazenda devidamente conformado na forma da lei. Assim, a retificação já efetuada pode produzir efeitos em relação a DCOMP apresentadas posteriormente a esta retificação, mas não para validar compensações anteriores. De se dizer que débitos anteriores, não adimplidos no prazo legal, podem ser incluídos em DCOMP, mas neste caso, por óbvio, tais débitos deverão ser declarados com a devida adição da multa e dos juros de mora legalmente previstos (aliás, está aqui mais uma razão para a impossibilidade de validação retroativa da compensação: como só posteriormente à data de vencimento do tributo e à data de prolação do Despacho Decisório é que houve retificação da DCTF, estar-se-ia permitindo, com a validação retroativa, o adimplemento a destempo da obrigação tributária, sem o acréscimo da penalidade e encargos legais previstos).
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário alegando que a Receita Federal não poderia ter negado o direito à compensação em virtude da entrega da DCTF retificadora ter ocorrido após a apresentação da DCOMP por ausência de amparo legal e por ferir o princípio da verdade material.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Competência para julgamento do feito
O litigio materializado no presente processo observa o limite de alçada e a competência deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF no 343, de 9 de junho de 2015.
Conhecimento do recurso
Em juízo de admissibilidade do presente Recurso Voluntário constatei que o não preenchimento dos requisitos para o seu conhecimento.
O Aviso de Recebimento � AR, de e-fl. 86, informa que o contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância em 27/09/2010. 
Nos termos do art. 33 do Decreto nº 70.235/72, da decisão que julga a impugnação e/ou manifestação de inconformidade caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à sua ciência. Ressalte-se ainda que, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 5º do mesmo diploma legal, os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente normal da repartição pública.
Conforme assinalado, a ciência válida da decisão ocorreu em 27/09/2010, segunda-feira. Diante deste fato, o início da contagem do prazo para interposição do Recurso Voluntário iniciou-se no primeiro dia útil seguinte, qual seja, segunda-feira 28/09/2010. Por conseguinte, somando-se 30 dias ao marco inicial, o vencimento do prazo ocorreria em 27/10/2010, quarta-feira. Tendo em vista que o Recurso Voluntário foi protocolado em 28/10/2010, conforme carimbo de recebimento aposto na e-fl. 88, é inconteste a sua intempestividade.
Pelo exposto, diante da sua extemporaneidade, voto por não conhecer do Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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Em analise da compensac¢do intentada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Joinville/SC entendeu de ndo homologéa-la, em razéo de que o valor recolhido via DARF,
indicado como fonte do crédito contra a Fazenda Nacional, j& havia sido integralmente
utilizado para o pagamento do débito relativo ao periodo de apuracgdo a que se referia.

Irresignada com a ndo homologacgdo de sua compensacao, interp6s a contribuinte, por
meio de seu procurador legal, manifestagdo de inconformidade na qual afirma que
posteriormente a efetivacéo do recolhimento verificou que havia apurado incorretamente
o tributo devido, apresentando a seguir a DCOMP em questdo, e que depois do
Despacho Decisério da DRFB/Joinville/SC que analisou esta DCOMP, percebeu que nao
havia retificado a DCTF para fins de modificar o valor do tributo devido. Assim, afirma
gue tdo logo constatou o equivoco, tratou de retificar a DCTF, 0 que, ao seu ver, serve a
demonstracdo da regularidade e da validade da compensacéo formalizada.

A DRJ de Florianopolis/SC julgou improcedente a Manifestacdo de
Inconformidade, mantendo o Despacho Decisério conforme Acérddo n° 07-20.976 a cuja
Ementa e trechos do voto seguem transcritos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2002

DISPENSA DE EMENTA

Ementa dispensada de acordo com a Portaria SRF n° 1.364, de 10 de novembro de 2004.
Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

(...)
Voto

(.)

O fato de a contribuinte ter, posteriormente a ciéncia do Despacho Decisorio, tratado de
retificar formalmente a DCTF, ndo tem o efeito de validar retroativamente a
compensacgdo instrumentada por DCOMP pois, como se viu, a existéncia do indébito so
se aperfeicoou bem depois. A razdo pela qual ndo se pode acatar esta retroacdo de
efeitos esta associada ao fato de que como a apresentagdo da DCOMP serve a extingéo
imediata do débito do sujeito passivo (nos mesmos termos de um pagamento), s6 pode ela
ser efetuada com base em créditos contra a Fazenda Nacional liquidos e certos (como o
comanda o artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional); ora, créditos relativos a valores
confessados e ndo retificados antes de qualquer procedimento de oficio, ndo tém
existéncia juridica valida (em termos tanto de liquidez quanto de certeza), em razao dos
efeitos legais atribuidos & DCTF.

Por 6bvio que ndo se esta aqui a afirmar que o crédito contra a Fazenda Nacional existe
ou ndo existe, dado que n&o € isto que importa para o caso concreto que aqui se tem. O
que se afirma, e isto sim, é que s6 a partir da retificagdo da DCTF é que a contribuinte
passou a ter crédito contra a Fazenda devidamente conformado na forma da lei. Assim, a
retificacdo ja efetuada pode produzir efeitos em relacdo a DCOMP apresentadas
posteriormente a esta retificacdo, mas ndo para validar compensagdes anteriores. De se
dizer que débitos anteriores, ndo adimplidos no prazo legal, podem ser incluidos em
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DCOMP, mas neste caso, por Obvio, tais débitos deverdo ser declarados com a devida
adicdo da multa e dos juros de mora legalmente previstos (alids, esta aqui mais uma
razdo para a impossibilidade de validacdo retroativa da compensacdo: como sé
posteriormente a data de vencimento do tributo e & data de prolagdo do Despacho
Decisorio € que houve retificacdo da DCTF, estar-se-ia permitindo, com a validacéo
retroativa, o adimplemento a destempo da obrigacdo tributaria, sem o acréscimo da
penalidade e encargos legais previstos).

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
alegando que a Receita Federal ndo poderia ter negado o direito a compensacao em virtude da
entrega da DCTF retificadora ter ocorrido apds a apresentacdo da DCOMP por auséncia de
amparo legal e por ferir o principio da verdade material.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Competéncia para julgamento do feito

O litigio materializado no presente processo observa o limite de alcada e a
competéncia deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF,
aprovado pela Portaria MF n2 343, de 9 de junho de 2015".

Conhecimento do recurso

Em juizo de admissibilidade do presente Recurso Voluntario constatei que o
nédo preenchimento dos requisitos para o seu conhecimento.

L Art. 23-B As turmas extraordinarias sdo competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado

o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos que tratem: (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

I - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;
(Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Il - de isengdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributério; e (Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor. (Redagdo dada pela Portaria
MF n° 329, de 2017)

()



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3001-000.953 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10920.902904/2008-17

O Aviso de Recebimento — AR, de e-fl. 86, informa que o contribuinte foi
cientificado da deciséo de primeira instancia em 27/09/2010.

Nos termos do art. 33 do Decreto n® 70.235/72, da decisdo que julga a
impugnacdo e/ou manifestacdo de inconformidade cabera recurso voluntario, total ou parcial,
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes a sua ciéncia. Ressalte-se ainda que,
conforme estabelecido no pardgrafo unico do art. 5° do mesmo diploma legal, os prazos somente
se iniciam e vencem em dia de expediente normal da reparticdo publica.

Conforme assinalado, a ciéncia vélida da decisdo ocorreu em 27/09/2010,
segunda-feira. Diante deste fato, o inicio da contagem do prazo para interposi¢cdo do Recurso
Voluntério iniciou-se no primeiro dia util seguinte, qual seja, segunda-feira 28/09/2010. Por
conseguinte, somando-se 30 dias ao marco inicial, o vencimento do prazo ocorreria em
27/10/2010, quarta-feira. Tendo em vista que o Recurso Voluntario foi protocolado em
28/10/2010, conforme carimbo de recebimento aposto na e-fl. 88, € inconteste a sua
intempestividade.

Pelo exposto, diante da sua extemporaneidade, voto por ndo conhecer do
Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva



